
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2068187 - RS (2023/0121708-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CAROLINE FELIZ SARRAF FERRI
ADVOGADOS : PAOLA SANTOS CASSOL - PR079711

AMANDA CRISTINA ARRUDA - PR054735
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. INEXISTÊNCIA 
DE RELAÇÃO JURÍDICO-TRIBUTÁRIA. TITULAR DE CARTÓRIO. RECOLHIMENTO 
DA CONTRIBUIÇÃO AO SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ.
1. Na origem, a titular do cartório impetrou Mandado de Segurança, com escopo de que o Poder 
Judiciário reconheça "a inexistência de relação tributária que a obrigue ao recolhimento da 
contribuição ao salário-educação" e declare o "seu direito à compensação/restituição dos valores 
recolhidos a tais títulos no quinquênio que antecede o ajuizamento" deste writ, bem como 
daqueles que, eventualmente, vierem a ser recolhidos no curso da demanda.
2. O Tribunal a quo, seguindo precedente formado no julgamento do Incidente de Assunção de 
Competência - IAC, assentou que "a pessoa física que exerce serviço notarial ou registral não é 
contribuinte da contribuição social salário-educação prevista no § 5° do artigo 212 da 
Constituição e instituída pelo art. 15 da Lei 9.424/1996."
3. O STJ, no julgamento do REsp 1.162.307/RJ, da relatoria do Ministro Luiz Fux, sob o rito dos 
Recursos Repetitivos, firmou a orientação de que "a contribuição para o salário-educação tem 
como sujeito passivo as empresas, assim entendidas as firmas individuais ou sociedades que 
assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, em 
consonância com o art. 15 da Lei 9.424/96, regulamentado pelo Decreto 3.142/99, sucedido pelo 
Decreto 6.003/2006".
4. Nos termos, ainda, da jurisprudência desta Corte, "a definição do sujeito passivo da obrigação 
tributária referente à contribuição ao salário-educação foi realizada pelo art. 1º, § 3º, da Lei 
9.766/1998, pelo art. 2º, § 1º, do Decreto 3.142/1999 e, posteriormente, pelo art. 2º, do Decreto 
6.003/2006. Sendo assim, em havendo lei específica e regulamento específico, não se aplica à 
contribuição ao salário-educação o disposto no parágrafo único, do art. 15, da Lei 8.212/1991, 
que estabelece a equiparação de contribuintes individuais e pessoas físicas a empresas no que diz 
respeito às contribuições previdenciárias" (REsp 1.812.828/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 31.8.2022).
5. Com relação às pessoas físicas titulares de serviços notariais e de registro, este Tribunal já 
proclamou que elas não se enquadram na definição de sujeito passivo da contribuição para o 
salário-educação, ao fundamento de que "o art. 178 da CF/69 indica como sujeito passivo da 
contribuição para o salário-educação as empresas comerciais, industriais e agrícolas. O 
Tabelionato de Notas é uma serventia judicial, que desenvolve atividade estatal típica, não se 
enquadrando como empresa" (REsp 262.972/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJU de 27.5.2002).
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 26 de junho de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão deste Relator, que negou provimento ao 

Recurso Especial.

A agravante alega violação aos arts. 12 e 15, I e parágrafo único, da Lei 

8.212/1991; ao art. 1°, § 1°, da Lei 9.766/1998, ao art. 966 do CC e ao art. 2°, 

parágrafo único, do Decreto 6.003/2006. 

Afirma que o recorrido é "empregador vinculado ao Regime Geral de 

Previdência Social", portanto deve se submeter ao recolhimento da contribuição ao 

salário-educação. Ademais, o titular do cartório exerce atividade equiparável à de 

empresa (fl. 388, e-STJ) 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

Recurso à Turma.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 394-402, e-STJ.

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICO-TRIBUTÁRIA. TITULAR DE 
CARTÓRIO. RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO AO 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ.
1. Na origem, a titular do cartório impetrou Mandado de Segurança, com 
escopo de que o Poder Judiciário reconheça "a inexistência de relação tributária 
que a obrigue ao recolhimento da contribuição ao salário-educação" e declare o 
"seu direito à compensação/restituição dos valores recolhidos a tais títulos no 
quinquênio que antecede o ajuizamento" deste writ, bem como daqueles que, 
eventualmente, vierem a ser recolhidos no curso da demanda.
2. O Tribunal a quo, seguindo precedente formado no julgamento do Incidente 
de Assunção de Competência - IAC, assentou que "a pessoa física que exerce 
serviço notarial ou registral não é contribuinte da contribuição social 
salário-educação prevista no § 5° do artigo 212 da Constituição e instituída pelo 
art. 15 da Lei 9.424/1996."
3. O STJ, no julgamento do REsp 1.162.307/RJ, da relatoria do Ministro Luiz 
Fux, sob o rito dos Recursos Repetitivos, firmou a orientação de que "a 
contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as empresas, 
assim entendidas as firmas individuais ou sociedades que assumam o risco de 
atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, em 
consonância com o art. 15 da Lei 9.424/96, regulamentado pelo Decreto 
3.142/99, sucedido pelo Decreto 6.003/2006". 
4. Nos termos, ainda, da jurisprudência desta Corte, "a definição do sujeito 
passivo da obrigação tributária referente à contribuição ao salário-educação foi 
realizada pelo art. 1º, § 3º, da Lei 9.766/1998, pelo art. 2º, § 1º, do Decreto 
3.142/1999 e, posteriormente, pelo art. 2º, do Decreto 6.003/2006. Sendo assim, 
em havendo lei específica e regulamento específico, não se aplica à contribuição 
ao salário-educação o disposto no parágrafo único, do art. 15, da Lei 
8.212/1991, que estabelece a equiparação de contribuintes individuais e pessoas 
físicas a empresas no que diz respeito às contribuições previdenciárias" (REsp 
1.812.828/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
de 31.8.2022). 
5. Com relação às pessoas físicas titulares de serviços notariais e de registro, este 
Tribunal já proclamou que elas não se enquadram na definição de sujeito 
passivo da contribuição para o salário-educação, ao fundamento de que "o art. 
178 da CF/69 indica como sujeito passivo da contribuição para o 
salário-educação as empresas comerciais, industriais e agrícolas. O Tabelionato 
de Notas é uma serventia judicial, que desenvolve atividade estatal típica, não se 
enquadrando como empresa" (REsp 262.972/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
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Segunda Turma, DJU de 27.5.2002).
6. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 14.2.2022.

A irresignação não merece prosperar.

Na origem, a titular do cartório impetrou Mandado de Segurança, com 

escopo de que o Poder Judiciário reconheça "a inexistência de relação tributária que 

a obrigue ao recolhimento da contribuição ao salário-educação" e declare o "seu 

direito à compensação/restituição dos valores recolhidos a tais títulos no quinquênio 

que antecede o ajuizamento" deste writ, bem como daqueles que, eventualmente, 

vierem a ser recolhidos no curso da demanda.

O Tribunal a quo, seguindo precedente formado no julgamento do 

Incidente de Assunção de Competência - IAC, assentou que "a pessoa física que 

exerce serviço notarial ou registral não é contribuinte da contribuição social 

salário-educação prevista no § 5° do artigo 212 da Constituição e instituída pelo art. 

15 da Lei 9.424/1996."

 Com relação à restituição administrativa dos valores, a Corte regional 

concluiu que os pagamentos "devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, 

Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente 

na ordem cronológica de apresentação dos precatórios (Art. 100 da Constituição 

Federal)".

O STJ, no julgamento do REsp 1.162.307/RJ, da relatoria do Ministro 

Luiz Fux, sob o rito dos Recursos Repetitivos, firmou a orientação de que "a 

contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as empresas, assim 

entendidas as firmas individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade 

econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, em consonância com o art. 

15 da Lei 9.424/96, regulamentado pelo Decreto 3.142/99, sucedido pelo Decreto 

6.003/2006". 

Nos termos, ainda, da jurisprudência desta Corte, "a definição do 

sujeito passivo da obrigação tributária referente à contribuição ao salário-educação 
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foi realizada pelo art. 1º, § 3º, da Lei 9.766/1998, pelo art. 2º, § 1º, do Decreto 

3.142/1999 e, posteriormente, pelo art. 2º, do Decreto 6.003/2006. Sendo assim, em 

havendo lei específica e regulamento específico, não se aplica à contribuição ao 

salário-educação o disposto no parágrafo único, do art. 15, da Lei 8.212/1991, que 

estabelece a equiparação de contribuintes individuais e pessoas físicas a empresas 

no que diz respeito às contribuições previdenciárias" (REsp 1.812.828/SP, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 31/8/2022). 

Com relação às pessoas físicas titulares de serviços notariais e de 

registro, este Tribunal já proclamou que elas não se enquadram na definição de 

sujeito passivo da contribuição para o salário-educação, ao fundamento de que "o 

art. 178 da CF/69 indica como sujeito passivo da contribuição para o 

salário-educação as empresas comerciais, industriais e agrícolas. O Tabelionato de 

Notas é uma serventia judicial, que desenvolve atividade estatal típica, não se 

enquadrando como empresa" (REsp 262.972/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Segunda Turma, DJU de 27/5/2002).

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PESSOA 
FÍSICA TITULAR DE CARTÓRIO. INEXIGIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso 
Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, visando 
declarar a inexigibilidade da contribuição para o salário-educação, em relação 
aos empregados vinculados ao impetrante enquanto pessoa física titular de 
cartório que exerce atividades públicas notariais e registrais, bem como declarar 
o direito à compensação dos valores recolhidos indevidamente, a esse título, 
atualizados pela Taxa Selic, desde que não prescritos. O Juízo de 1º Grau 
concedeu a segurança. O Tribunal de origem manteve a sentença. Opostos 
Embargos Declaratórios, em 2º Grau, restaram eles rejeitados. No Recurso 
Especial, sob alegada violação aos arts. 15, parágrafo único, da Lei 8.212/91 e 
15 da Lei 9.424/96, a recorrente sustentou que "o titular do cartório, ainda que 
na condição de pessoa física, está sujeito ao recolhimento da contribuição ao 
salário-educação, calculada sobre a folha de pagamento de seus empregados, 
vez que equiparado a empresa".

III. Na forma da jurisprudência do STJ, firmada sob o rito dos 
recursos repetitivos, "a contribuição para o salário-educação tem como sujeito 
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passivo as empresas, assim entendidas as firmas individuais ou sociedades que 
assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou 
não, em consonância com o art. 15 da Lei 9.424/96, regulamentado pelo 
Decreto 3.142/99, sucedido pelo Decreto 6.003/2006" (STJ, REsp 
1.162.307/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
03/12/2010). Nos termos, ainda, da jurisprudência desta Corte, "a definição do 
sujeito passivo da obrigação tributária referente à contribuição ao 
salário-educação foi realizada pelo art. 1º, § 3º, da Lei 9.766/98, pelo art. 2º, § 
1º, do Decreto 3.142/99 e, posteriormente, pelo art. 2º, do Decreto 6.003/2006. 
Sendo assim, em havendo lei específica e regulamento específico, não se aplica 
à contribuição ao salário-educação o disposto no parágrafo único, do art. 15, da 
Lei 8.212/91, que estabelece a equiparação de contribuintes individuais e 
pessoas físicas a empresas no que diz respeito às contribuições previdenciárias" 
(STJ, REsp 1.812.828/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 31/08/2022). Com relação às pessoas físicas 
titulares de serviços notariais e de registro, este Tribunal já proclamou que elas 
não se enquadram na definição de sujeito passivo da contribuição para o 
salário-educação, ao fundamento de que "o art. 178 da CF/69 indica como 
sujeito passivo da contribuição para o salário-educação as empresas comerciais, 
industriais e agrícolas. O Tabelionato de Notas é uma serventia judicial, que 
desenvolve atividade estatal típica, não se enquadrando como empresa" (STJ, 
REsp 262.972/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
DJU de 27/05/2002).

IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.011.917/PR, rel. Min. Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe de 11/11/2022.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
AFASTAMENTO DOS ÓBICES DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF 
QUANTO AO CONHECIMENTO DO MÉRITO DO RECURSO EM 
VIRTUDE DA DEVIDA IMPUGNAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO AO 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PESSOA FÍSICA TITULAR DE CARTÓRIO. 
INEXIGIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. NÃO PROVIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL.

(...) 2. O Agravo Interno merece prosperar apenas para afastar a 
incidência das Súmulas 283 e 284 do STF no que concerne à impugnação dos 
fundamentos do acórdão recorrido. De fato, verifica-se que houve efetiva 
refutação quando a Fazenda afirma (fls. 274-275, e-STJ): (...) os titulares de 
cartório são equiparados à empresa para fins previdenciários; ainda que assim 
não fosse, é evidente que os notários e registradores exercem, na qualidade de 
pessoa físicas, atividades empresariais; as serventias notariais e registrais devem, 
obrigatoriamente, inscrever-se perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
como empresa, por equiparação, os serventuários devem arcar com as 
contribuições incidentes sobre a folha de pagamento de seus empregados. A 
parte contrária exerce atividade notarial ou registral e impetrou o mandamus 
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objetivando a concessão da segurança para declarar a inexigibilidade da 
contribuição para o salário-educação em relação aos empregados vinculados ao 
Impetrante enquanto pessoa física titular de cartório que exerce atividades 
públicas notariais e registrais. (...)".

3. Afastadas as súmulas quanto ao ponto, ainda assim não assiste 
melhor sorte à parte.

4. O STJ, no julgamento do REsp 1.162.307/RJ, da relatoria do 
Ministro Luiz Fux, sob o rito dos Repetitivos, firmou a orientação de que "a 
contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as empresas, 
assim entendidas as firmas individuais ou sociedades que assumam o risco de 
atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, em 
consonância com o art. 15 da Lei 9.424/96, regulamentado pelo Decreto 
3.142/99, sucedido pelo Decreto 6.003/2006".

5. Nos termos, ainda, da jurisprudência desta Corte, "a definição 
do sujeito passivo da obrigação tributária referente à contribuição ao 
salário-educação foi realizada pelo art. 1º, § 3º, da Lei 9.766/98, pelo art. 2º, § 
1º, do Decreto 3.142/99 e, posteriormente, pelo art. 2º, do Decreto 6.003/2006. 
Sendo assim, em havendo lei específica e regulamento específico, não se aplica 
à contribuição ao salário-educação o disposto no parágrafo único, do art. 15, da 
Lei 8.212/91, que estabelece a equiparação de contribuintes individuais e 
pessoas físicas a empresas no que diz respeito às contribuições previdenciárias" 
(REsp 1.812.828/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 31.8.2022).

6. Com relação às pessoas físicas titulares de serviços notariais e 
de registro, este Tribunal já proclamou que elas não se enquadram na definição 
de sujeito passivo da contribuição para o salário-educação, ao fundamento de 
que "o art. 178 da CF/69 indica como sujeito passivo da contribuição para o 
salário-educação as empresas comerciais, industriais e agrícolas. O Tabelionato 
de Notas é uma serventia judicial, que desenvolve atividade estatal típica, não se 
enquadrando como empresa" (REsp 262.972/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJU de 27.5.2002).

7. Agravo Interno parcialmente provido apenas para afastar o 
argumento sobre a ausência de impugnação, conhecer parcialmente do Recurso 
Especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento. (AgInt no REsp 
2.029.251/RS, rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2022.)

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.068.187 / RS
Número Registro: 2023/0121708-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50136084220214047001

Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRENTE : CAROLINE FELIZ SARRAF FERRI
ADVOGADOS : PAOLA SANTOS CASSOL - PR079711

AMANDA CRISTINA ARRUDA - PR054735
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CAROLINE FELIZ SARRAF FERRI
ADVOGADOS : PAOLA SANTOS CASSOL - PR079711

AMANDA CRISTINA ARRUDA - PR054735

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SALÁRIO-
EDUCAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CAROLINE FELIZ SARRAF FERRI
ADVOGADOS : PAOLA SANTOS CASSOL - PR079711

AMANDA CRISTINA ARRUDA - PR054735

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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